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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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Em 1998 votei contra a regionalização, não só porque não 
me considerava suficientemente bem informada, como 
não acreditava que os detentores de cargos políticos de 
então (autárquicos incluídos) estivessem preparados para 
o que se propunha no referendo: saber se se deveria im-
plementar a regionalização em Portugal e, caso esta fosse 
aprovada pelos eleitores, se concordavam com a região em 
que votavam e que na proposta eram sete.

O referendo foi rejeitado por larga maioria dos votantes. 
Passados que estão 27 anos, integro convictamente, não 
apenas o grupo dos que defendem uma descentralização 
equilibrada, pensada e estudada no terreno, como fiquei 
entusiasmada com o resultado do estudo de opinião do 
Instituto para as Políticas Públicas e Sociais, do ISCTE, de 
maio passado, que conclui que sete em cada dez cidadãos 
querem voltar a discutir a regionalização, e que de entre 
eles, quatro em cada cinco defendem um novo referendo 
sobre a criação de regiões.

Este estudo sobre “O que pensam os portugueses 2025 
– descentralização e regionalização” é importante para se 
perceber como esta questão se mantém na agenda dos 
interesses dos cidadãos, de forma transversal ao território, 
sendo a Região Norte, e sem surpresas, a que se mantém 
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Prescrever 
= receitar a 
descentralização

à frente na vontade de se reabrir um sério debate. São 
várias, e de todos conhecidas as razões do crescente 
descontentamento com a centralização e burocratiza-
ção da Administração Pública e sistema governativo, 
como também é do conhecimento geral a avaliação 
positiva que a maior parte dos portugueses faz do po-
der local, considerando mesmo, e regresso ao estudo 
do ISCTE, “que o seu município melhorou na última 
década, enquanto avaliam pior o desenvolvimento do 
país no mesmo período”.

Quase 30 anos depois do referendo sobre a regionali-
zação percebem-se os receios dos sucessivos governos 
em adiarem uma reforma que não é por acaso que está 
prevista na Constituição desde 1976.

Percebe-se e é muito desconfortável constatar que o 
medo de perder poder fala sempre mais alto nesta 
matéria, como noutras, aliás…!

Descentralizar é levar para a proximidade a possibili-
dade de resolver os problemas; é ter acesso a determi-
nados bens culturais, é combater a desigualdade, é dar 
esperança aos mais novos e levantar do desespero os 
mais velhos que, sentados no tempo, aguardam pela 
vez de serem vistos, atendidos e ouvidos!

Descentralizar é um verbo transitivo, é, assim, de 
discurso direto… pelo que tem de começar a ser conju-
gado por todos os responsáveis no presente, para que 
haja futuro!

Descentralizar é um verbo com um povo lá dentro 
que conhece bem as limitações do poder autárquico, 
de que são exemplos preocupantes os meios aéreos 
para o combate aos incêndios e para o INEM.

Descentralizar, não para criar novos cargos nem no-
vos “poderes” atribuídos aos arrivistas do costume, 
que se contorcem todos por uma “cadeira”, mas para 
dar a qualidade de vida prometida nos discursos eleito-
rais a todos os portugueses, com a distribuição criterio-
sa, atenta e conhecedora das verbas nacionais e euro-
peias.

A maior parte dos municípios e as áreas metropolita-
nas do Porto e de Lisboa vão ensaiando, e com sucesso, 
a descentralização cultural.

Curiosamente, ou não, em dezembro de 2023, o Go-
verno de então extinguiu as cinco direções regionais de 
Cultura no Continente, para as substituir por sete enti-
dades. Duas são novas, com sede em Lisboa, Património 
Cultural IP e Museus e Monumentos de Portugal EPE 
– a isto chama-se contra desconcentrar a Cultura – e 
cinco são as existentes e desconcentradas Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional.

Não entendi! Mas é certamente porque só tive a 
oportunidade de trabalhar com a Direção Regional de 
Cultura do Norte durante 15 anos!

D
.R

.


